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ajap Objectiva
Boletim Informativo da Associação dos Jovens Agricultores de Portugal

Destaques
Nota

Carlos Neves
Vice - Presidente da AJAP

O “AJAP Objectiva” é um
 Boletim Informativo elaborado 
pelo Departamento de Comuni-
cação da Associação dos Jovens 

Agricultores de Portugal

Para mais informações:
comunicacao@ajap.pt

2005 ficará na história 
como um dos anos mais 
difíceis para a agricultura 
portuguesa. Incêndios e 
seca mostraram as nossas 
debilidades e incapacidades. 
Mostraram um país que 
abandona a agricultura e o 
meio rural e pouco escuta os 
agricultores, em particular os 
jovens. 

Deveremos também nós 
desistir? Aprendemos com 
os mais velhos a  preparar 
a terra, deitar a semente, 
esperar e se necessário 
recomeçar tudo de novo.

Desistir? Não. Resistir, 
inovar, continuar. O futuro 
precisa de nós.

A AJAP, através do seu Gabinete de Coordenação Regional do Alentejo (Cuba), 
realizou o processo da Redução da Lixiviação com o objectivo de obter o reco-
nhecimento como Organização de Agricultores para a prática da Medida Agro-
Ambiental Redução da Lixiviação de Agro-Químicos para os Aquíferos na Região 
do Alentejo.
Esta medida foi também adoptada  pelo Gabinete de Coordenação Regional do 
Algarve com a finalidade de reduzir a poluição das águas causada ou induzida 
por nitratos de origem agrícola, bem como impedir a propagação desta poluição 
na zona vulnerável.
Dada a importância que esta medida assume na preservação do ambiente e da 
qualidade da água, e sendo a AJAP uma Associação reconhecida para a Prática 
da Protecção Integrada, e os seus técnicos apresentarem uma larga experiência 
em assistência técnica e trabalho de campo, estão criadas as condições para que 
esta medida possa ser implementada junto dos seus associados.

Senhor(a) agricultor(a) ao subscrever esta medida pode beneficiar:
- apoio técnico (rega/fertilização/fitossanidade)
- ajuda financeira

Para mais informações contacte o seu técnico de campo ou o Gabinete de Coor-
denação Regional acima referido.

“Os Jovens no Espaço Rural Português”
A AJAP prepara-se para apresentar ao Gabinete de Planeamento 
e Política Agro-Alimentar e ao Ministro da Agricultura, Jaime Silva, 
um documento a propósito do novo quadro de programação 
2007/2013 designado “Os Jovens no Espaço Rural Português”, 
que visa, principalmente, impulsionar a adopção de políticas 
específicas de desenvolvimento rural particularmente activas.  
Atendendo à preocupação de que Portugal não terá futuro sem 
um meio rural vivo e desenvolvido, a AJAP é da opinião que a 
agricultura é a actividade estruturante do meio rural, não haven-
do agricultura no futuro sem Jovens Agricultores.

Redução da Lixiviação Alentejo/Algarve

RPU – Modelos H e R
Para além dos agricultores com histórico no período de referência, também tem 
acesso ao Regime de Pagamento Único os agricultores que se enquadrem nas 
situações previstas nos Pedidos de Estabelecimento de Direitos e/ou Hectares de 
Referência – Modelos H e R:

- Tenham recebido uma exploração, por herança ou herança antecipada, 
de um agricultor com histórico;
- Tenham alterado a sua designação ou estatuto e sejam agricultores com 
histórico;
- Resultem da fusão ou da cisão de agricultores com histórico;
- Recebam direitos da Reserva Nacional, nas condições estabelecidas para 
o efeito.

O período de recepção dos referidos modelos decorre de 2 de Dezembro de 2005 
a 10 de Fevereiro de 2006.
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SNIRA – Sistema Nacional de 
Identificação e Registo de 

Animais 

Ovinos e Caprinos, e Suínos

Os criadores que não tenham entregue a sua 
declaração de recenseamento da exploração 
no período inicialmente estipulado para o efeito 
devem fazê-lo com a maior brevidade possível 
junto dos postos de atendimento.
Importa referir que o recenseamento é obrigatório 
para todos os criadores!
A estrutura de postos a utilizar é a já existente para o 
SNIRB/SNIRA.

Eventos

Designação Local Data

Produção I Vinha
Aplicação P Fitofarmacos
Aplicação P Fitofarmacos
PI Citrinos
Aplicação P Fitofarmacos
Aplicação P Fitofarmacos
Aplicação P Fitofarmacos
Aplicação P Fitofarmacos
PI Figueira e Frutos Secos

Tamengos-Anadia
Urros- Mogadouro
Santarém
Almeirim
Portel
Santarém
Penela
Santarém
Carrazeda Montenegro

5.12.05 a 20.12
5.12.05 a 12.12
6.12.05 a 23.12
12.12.05 a 21.12
12.12.05 a 16.12
12.12.05 a 16.12
14.12.05 a 20.12
19.12.05 a 23.12
19.12.05 a 28.12

Acções de Formação Profissional da AJAP 
em 2005 (Dezembro)

Avisan - Exposição de Aves 
e Animais de Companhia   
01 a 04 de Dezembro, CNEMA - 
Santarém 



1º Congresso de Rega e 
Drenagem
5, 6 e 7 Dezembro 2005 - Beja 



VII Encontro Nacional de 
Protecção Integrada
6 e 7 de Dezembro de 2005, 
Coimbra 


EQUUS - Salão Internacional 
do Cavalo
8-11 de Dezembro, EXPONOR – Feira 
Internacional do Porto


Seminário Internacional “a 
biomassa florestal, energia 
e  o  desenvo lv imento 
rural”
14 de Dezembro de 2005, 
Universidade Católica do Porto



Jornadas  I CAM 2005 
- Inovação Tecnológica 
nos Sistemas Agrícolas 
Mediterrânicos
15 e 16 de Dezembro, em Évora



Foi publicado o Decreto-Lei n.º 202/2005. DR n.º 226, I-A Série, de 2005.11.24, 
que estabelece o regime jurídico do licenciamento das explorações de bovinos, 
questão sobejamente reivindicada pela AJAP.
Há muito que a AJAP se preocupa com a legalização de estábulos e armazéns 
agrícolas, abandono de terras, emparcelamento, caminhos rurais e reservas de 
água.
Esta nova legislação vem preencher lacunas que existiam e reunir normas que 
estavam dispersas. Pretende-se disciplinar a actividade do sector, através do es-
tabelecimento de regras que, por um lado, potenciem o respectivo crescimento 
económico e, por outro, garantam o conjunto dos valores em causa, como a 
saúde pública, o bem-estar animal e a protecção do ambiente. Permite respon-
der às exigências da legislação comunitária, nomeadamente a habilitação às 
ajudas previstas no Regulamento (CE) n.º 1783/2003, de 29 de Setembro.
Salienta-se, em primeiro lugar, o regime estabelecido para os diferentes tipos 
de licenças (A,B ou C), que atendem às especificidades próprias de cada ex-
ploração, para efeitos de estabelecimento de diversos graus de exigência.
Refira-se, também, a consagração do «balcão único», onde o bovinicultor se de-
verá dirigir, libertando-se de acções burocráticas, agora exclusivamente a cargo 
dos serviços da Administração (Direcções Regionais de Agricultura).
São ainda referidas as normas técnicas para a valorizaçao agrícolas dos eflu-
entes (estrumes e chorumes).

Mais informações sobre o o Decreto-Lei n.º 202/2005. DR n.º 226, I-A Série, de 
24 de Novembro em:
http://www.min-agricultura.pt

Licenciamento das Explorações de Bovinos


